
 Leis
 LEI Nº 17.543, DE 20 DE JULHO DE 2022

(Projeto de lei nº 439, de 2019, do Deputado Roque 
Barbiere - PTB)

Declara o Município de Santa Rita do Passa Quatro 
“Cidade Poema”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado o Município de Santa Rita do Passa 

Quatro “Cidade Poema”.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo e Viagens
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.544, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 1195, de 2019, do Deputado Fernan-

do Cury - CIDADANIA)

Declara de utilidade pública a Associação Cultura 
Tropeira de Laranjal Paulista – ACTLP, com sede 
naquele Município

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Cultura Tropeira de Laranjal Paulista – ACTLP, com sede naquele 
Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.545, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 94, de 2020, do Deputado Reinaldo 

Alguz - PV)

Denomina “Vanderlei Tartari Monteiro” a 
Penitenciária de Tupi Paulista

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Vanderlei Tartari Montei-

ro” a Penitenciária de Tupi Paulista.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.546, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 489, de 2020, do Deputado Rafael 

Silva - PSB)

Declara de utilidade pública a entidade DAREVI 
– Descalvado Ajudando na Recuperação da Vida, 
com sede naquele Município

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a entidade 

DAREVI – Descalvado Ajudando na Recuperação da Vida, com 
sede naquele Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.547, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 682, de 2020, do Deputado Coronel 

Nishikawa - PSL)
Denomina “Coronel Celestino Henriques 
Fernandes” o edifício do Oitavo Grupamento de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, em Santo André

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Coronel Celestino Henri-

ques Fernandes” o edifício do Oitavo Grupamento de Bombeiros 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo, em Santo André.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.548, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 691, de 2020, do Deputado Rogério 

Nogueira - DEM)

Declara de utilidade pública a Associação 
Camerata Filarmônica de Indaiatuba – ACAFI, com 
sede naquele Município

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Camerata Filarmônica de Indaiatuba – ACAFI, com sede naquele 
Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.549, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 153, de 2021, do Deputado Itamar 

Borges - MDB)

Denomina “Zulmira Fortes Gatto” a Delegacia de 
Polícia de Defesa da Mulher de Itanhaém

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Zulmira Fortes Gatto” a 

Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Itanhaém.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.550, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 294, de 2021, do Deputado Adalber-

to Freitas - PSL)

Declara de utilidade pública o Casarão Brasil 
Associação LGBTI – CABAG, com sede na Capital

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública o Casarão Brasil 

Associação LGBTI – CABAG, com sede na Capital.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.551, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 391, de 2021, do Deputado Tenente 

Coimbra - PSL)

Institui o “Dia em Homenagem ao Sargento da 
Reserva - 2ª Classe das Forças Armadas”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia em Homenagem ao Sargen-

to da Reserva - 2ª Classe das Forças Armadas”, a ser celebrado, 
anualmente, em 5 de novembro.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.552, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 408, de 2021, do Deputado Reinaldo 

Alguz - PV)

Declara de utilidade pública a Associação Ide de 
Assistência à Infância e à Juventude, com sede 
em Botucatu

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação Ide 

de Assistência à Infância e à Juventude, com sede em Botucatu.

Parágrafo único - A proposta orçamentária do Estado 
para o exercício de 2023 conterá programas constantes da 
Lei que institui o Plano Plurianual relativa ao período 2020-
2023, detalhados em projetos e atividades segundo seus 
grupos de despesa e fontes de recursos e com os respectivos 
produtos e metas.

SEÇÃO III
Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução dos 

Orçamentos do Estado
Artigo 3º - A elaboração do projeto de lei orçamentária do 

Estado para o exercício de 2023 e a execução da respectiva Lei 
deverão ser compatíveis com as diretrizes fixadas nesta lei e com 
a obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais 
constante do Anexo I a esta Lei, bem como deverão observar o 
disposto na Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, na 
Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000, na 
Emenda Constitucional federal nº 109, de 15 de março de 2021, 
e na Emenda Constitucional nº 93, de 8 de setembro de 2016, 
que altera o Ato das Disposições Transitórias da Constituição 
Federal para prorrogar a desvinculação das receitas da União 
e estabelecer a desvinculação das receitas dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Artigo 4º - As propostas orçamentárias dos órgãos e entida-
des que integram os Poderes do Estado, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública serão formalizadas, para fins de consolidação 
do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2023, por 
meio do Sistema POS – Proposta Orçamentária Setorial, obser-
vadas as disposições desta lei.

Artigo 5º - Os valores dos orçamentos das Universidades 
Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado 
para 2023, devendo as liberações mensais dos recursos do 
Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% 
(nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) da 
arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - 
Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º - Os repasses previstos no “caput” deste artigo 
serão adicionados de 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete 
centésimos por cento) das Transferências Correntes da União, 
decorrentes da compensação financeira pela desoneração do 
ICMS das exportações, da energia elétrica e dos bens de ativos 
fixos, conforme dispõe a Lei Complementar Federal nº 87, de 13 
de setembro de 1996, efetivamente realizadas.

§ 2º - A São Paulo Previdência – SPPREV descontará, men-
salmente, da insuficiência financeira decorrente do pagamento 
de benefícios previdenciários, o valor correspondente à partici-
pação das Universidades Estaduais no produto da compensação 
financeira pela exploração do petróleo e gás natural, de acordo 
com o que estabelece a Lei Estadual nº 16.004, de 23 de novem-
bro de 2015.

§ 3º - Em havendo disponibilidade financeira, o Poder 
Executivo poderá dar continuidade ao programa de expansão 
do ensino superior público em parceria com as Universidades 
Estaduais.

§ 4º - O Governo do Estado, por meio da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, publicará no Diário Oficial e disponi-
bilizará no Portal da Transparência, trimestralmente, demonstra-
tivo dos repasses para as Universidades Estaduais, contendo a 
receita prevista e a realizada a cada mês.

§ 5º - As Universidades Estaduais publicarão no Diário 
Oficial, trimestralmente, e disponibilizarão em seus portais de 
internet relatórios detalhados contendo os repasses oriundos 
do Estado e as receitas provenientes de outras fontes; os cursos 
oferecidos e o número de alunos atendidos; o custo mensal do 
aluno matriculado e formado por curso; a quantidade média 
de horas-aulas semanais em sala de aula por professor e por 
curso; bem como as despesas efetuadas para o desempenho de 
suas atividades, incluindo a execução de pesquisas e atividades 
de extensão.

§ 6º - Para a expansão e a manutenção de novas atividades, 
as Universidades Estaduais Paulistas deverão buscar fontes 
de financiamento alternativas ao Tesouro do Estado, vedada a 
utilização de tais fontes alternativas para despesas com folha 
de pagamento de pessoal.

Artigo 6º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
compreenderão a totalidade das receitas e das despesas dos 
Poderes, do Ministério Público do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, de seus fundos, órgãos, autarquias, inclu-
sive as especiais e fundações instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público, em conformidade com o que dispõe o § 4º do 
artigo 174 da Constituição Estadual, bem como das empresas 
estatais dependentes, assim consideradas nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único - O Orçamento da Seguridade Social com-
preenderá as dotações destinadas a atender às ações de saúde, 
previdência e assistência social nos termos do artigo 194 da 
Constituição federal.

Artigo 7º - As receitas próprias das autarquias, fundações 
e empresas estatais dependentes serão destinadas, obriga-
toriamente, ao financiamento de suas despesas correntes e, 
havendo disponibilidade, poderão ser aplicadas em projetos de 
investimentos.

Parágrafo único - Para a expansão de suas atividades, as 
entidades referidas no “caput” deverão buscar fontes de finan-
ciamento alternativas ao Tesouro do Estado.

Artigo 8º - O aporte de recursos do Tesouro do Estado para 
as empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, 
a maioria do capital social com direito a voto será previsto no 
orçamento fiscal, sob a forma de constituição ou aumento de 
capital, e destinado ao pagamento de despesas de investimen-
tos e do serviço da dívida.

Artigo 9º - O orçamento de investimentos, previsto no item 
2 do § 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, compreenderá 
as empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto, excluídas as 

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.553, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 428, de 2021, do Deputado Rodrigo 

Moraes - DEM)

Denomina “Dr. Walter Erwin Hoffgen” o Centro de 
Progressão Penitenciária de Porto Feliz

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. Walter Erwin Hoffgen” 

o Centro de Progressão Penitenciária de Porto Feliz.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.554, DE 20 DE JULHO DE 2022
(Projeto de lei nº 449, de 2021, do Deputado Barros 

Munhoz - PSB)

Declara de utilidade pública a Banda Musical Lyra 
Mojimiriana, com sede em Mogi Mirim

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Banda Musical 

Lyra Mojimiriana, com sede em Mogi Mirim.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 20 de julho de 2022.

 LEI Nº 17.555, DE 20 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
Das Disposições Preliminares
Artigo 1º - Em cumprimento ao disposto nos §§ 2º e 9º do 

artigo 174 da Constituição do Estado e na Lei Complementar 
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Estado 
para o exercício de 2023, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública esta-
dual;

II - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 
orçamentos do Estado;

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;
IV - as emendas parlamentares;
V - as disposições sobre alterações na legislação tributária 

do Estado;
VI - a política de aplicação da agência financeira oficial 

de fomento;
VII - as disposições sobre a administração da dívida e a 

captação de recursos;
VIII - as disposições gerais sobre transferências;
IX - as disposições relativas às despesas com pessoal e 

encargos sociais;
X - as disposições finais.
Parágrafo único - Integram esta lei o Anexo I, de Metas 

Fiscais; o Anexo II, de Riscos Fiscais; Anexo III, de Alterações do 
PPA na LDO; e o Anexo IV, de Metas e Prioridades.

SEÇÃO II
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Estadual
Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercício 

financeiro de 2023 estão estabelecidas na Lei nº 17.262, de 09 
de abril de 2020, que institui o Plano Plurianual - PPA para o 
quadriênio 2020-2023, elaborado de acordo com as seguintes 
diretrizes de Governo:

I - a descentralização, visando ao fortalecimento dos 
Municípios, à redução das desigualdades regionais e à difusão 
territorial das principais políticas públicas;

II - a participação social, visando à inserção dos cidadãos na 
avaliação das políticas públicas e à ampliação das parcerias com 
a sociedade civil e com o setor privado;

III - a transparência, visando a fortalecer o controle social e 
o combate à corrupção;

IV - a eficiência, visando ao aperfeiçoamento da gestão 
dos recursos públicos e ao incremento da eficácia dos gastos 
públicos;

V - a inovação, visando à adoção de modernas tecnologias 
para a melhoria da eficiência e da eficácia dos serviços públicos, 
em todos os campos da atuação do Governo Estadual.
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